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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

PRELIMINAR  DE  NULIDADE, POR  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO,  DA  INTERLOCUTÓRIA  QUE 
RECEBEU  A  EXORDIAL  SEM  APRECIAR  AS 
PRELIMINARES  SUSCITADAS  EM  SEDE  DE  DEFESA 
PRÉVIA.  CONSTATAÇÃO.  DECISÃO  GENÉRICA. 
NULIDADE ABSOLUTA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
ACOLHIMENTO.  APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
 
A Constituição Federal determina que “todos os julgamentos  
dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e  fundamentadas  
todas as decisões, sob pena de nulidade” (art. 93, inciso IX).

A  jurisprudência  do  STJ  se  firmou  pela  necessidade  de 
fundamentação  da  decisão  que recebe  a  petição  inicial  da 
ação  de  improbidade  administrativa  (STJ;  AgRg-REsp 
1.454.702;  Proc.  2014/0114636-3;  PE;  Segunda  Turma;  Rel. 
Min. Herman Benjamin; DJE 27/11/2014).

In  casu,  a  decisão  é  genérica  porque  não  analisa  as 
peculiaridades da ação, sendo proferida de tal forma que se 
ajustaria  a  qualquer  outro  processo  de  improbidade,  na 
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medida  em  que  não  ressalta  as  circunstâncias  do  caso 
concreto.

Decisão carente de fundamentação jurídica – ao contrário da 
sucintamente fundamentada – enseja nulidade absoluta, por 
ausência  de  requisito  constitucionalmente  previsto, 
indispensável à sua validade.

“Art.  557.  omissis §  1º-A.  Se a decisão recorrida estiver em 
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.”

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com pedido  de  efeito 
suspensivo, contra  decisão prolatada  pelo Juízo  da  Vara Única da Comarca  de 
Gurinhém que  –   nos  autos  da  ação  civil  pública  por  ato  de  improbidade 
administrativa c/c pedido de reparação de dano ao erário  movida pelo Ministério 
Público  do  Estado da  Paraíba em face  de  Claudino César  Freire –  recebeu a 
petição inicial.

Em suas razões, fls. 02/22, o promovido argui a preliminar de 
nulidade  da  interlocutória  por  ausência  de  fundamentação,  alegando  que,  na 
manifestação por escrito, “elencou diversos temas que não foram objeto da análise do  
juízo  de  1º  grau.”,  os  quais  não  foram  apreciados  quando  do  recebimento  da 
exordial,  destacando dentre eles as preliminares de impossibilidade jurídica do 
pedido; de ilegitimidade do Ministério Público; inépcia da inicial; e ausência de 
interesse de agir.

Pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  agravo  de 
instrumento e, no mérito, o seu provimento para anular a decisão recorrida.

É o relatório.

D E C I D O .

– Do acolhimento da preliminar de nulidade por ausência de 
fundamentação.

Busca  o  promovido/agravante  a  reforma  da  decisão  que 
recebeu  a  peça  de  ingresso  da  da  ação  civil  pública  por  ato  de  improbidade 
administrativa.
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Nas razões veiculadas na preliminar,  sustenta,  em suma, a 
nulidade da decisão por ausência de fundamentação.

Cuida  a  ação  principal  de  ação  civil  pública  movida  pelo 
Ministério Público do Estado da Paraíba contra Claudino César Freire, ex-prefeito 
do  Município  de  Gurinhém-PB,  imputando-lhe  atos  de  improbidade 
administrativa em razão de realização de despesas sem licitação; despesas com 
pessoal  ultrapassando  o  limite  máximo  previsto  em  lei;  concessão  de  ajuda 
financeira sem a existência de “Lei de doações regulamentando a situação” (sic); e 
despesas sem comprovação (fl. 29).

O juízo  a  quo determinou a  notificação  do requerido para 
oferecer manifestação por escrito .

A manifestação  foi  apresentada  (fls.  131/145).  Contudo,  a 
petição  inicial  da  referida  demanda  foi  recebida  sem  a  apreciação  das 
preliminares suscitadas na defesa prévia, nos seguintes termos (fl. 147):

“Vistos, etc.,

Analisando a demanda, constata-se que o fato descrito em peça inicial, 
alegado como ato de improbidade, é bem descrito, possibilitando defesa 
pela parte demandada,  e encontra amplo suporte em indícios trazidos 
com a farta documentação juntada ao processo.

Não  se  vislumbram  hipóteses  de  rejeição  da  ação  por  vício  em  sua 
propositura,  por  improcedência  explícita,  ou  inadequação  formal. 
Analisando a previsão  do §8º  do  art.  17  da Lei  8.429/92,  não  se  pode 
considerar  a  presente  demanda  maculada  por  qualquer  das 
circunstâncias definidas em Lei para rejeição sumária (“inexistência do 
ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via 
eleita”).

Excluídas causas de rejeição sumária, nada há que impeça o recebimento 
da petição inicial para dar-lhe o processamento devido.

Isto  posto,  recebo  a  propositura  da  ação  de  improbidade,  tal  como 
exposta  na  petição  inicial,  para  determinar  o  prosseguimento  do 
procedimento como previsto em Lei 8.429/92:

1. Intimem-se das partes desta decisão, por seus advogados, via Nota de 
Foro (se constituídos).

( … )”

Pois bem.
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A Constituição Federal determina que “todos os julgamentos  
dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena  
de nulidade” (art. 93, inciso IX).

A Lei nº 8.429/92, por seu turno, aponta, especificamente, a 
necessidade de motivação da decisão relativa a exordial da ação de improbidade. 
Confira-se:

Art. 17. A ação principal,  que terá o rito ordinário, será proposta pelo 
Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta 
dias da efetivação da medida cautelar.

( … )

§ 8º  Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão 
fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

( … )

A  jurisprudência  do  STJ  se  firmou  pela  necessidade  de 
fundamentação da decisão que recebe a petição inicial da ação de improbidade 
administrativa. 

PROCESSO  CIVIL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PETIÇÃO 
INICIAL. RECEBIMENTO. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO. 
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  Cuida-se,  na  origem,  de  ação  de 
improbidade administrativa proposta pelo município do cabo de santo 
agostinho contra o recorrido, objetivando a sua condenação pela prática 
de ato ímprobo,  pois,  quando prefeito do município de cabo de santo 
agostinho de 1997 a  2004,  efetuou saque  de R$ 3.585.832,28  do fundo 
previdenciário municipal, ao término do segundo mandato (final do ano 
de 2004), sem autorização legislativa, de que resultou prejuízo ao erário e 
rejeição das contas da municipalidade. 2. O tribunal a quo deu parcial 
provimento ao agravo de instrumento do recorrido para anular a decisão 
que  recebeu  a  exordial,  por  ausência  de  fundamentação,  e  assim 
consignou:  "ora,  ainda  que  se  admita  a  utilização  da  técnica  de 
fundamentação por remissão, é necessário que a remissão seja específica 
o suficiente para que se saiba quais os argumentos adotados pelo parquet 
foram considerados  relevantes  para  a  formação  do  convencimento  do 
juízo" (grifo acrescentado, fl. 441). 3. O ministério público federal, no seu 
parecer,  bem  analisou  a  questão.  Vejamos:  "na  mesma  linha  de 
entendimento  adotada  no  acórdão  profligado,  a  jurisprudência  desta 
superior  corte  vem-se  firmando  no  sentido  de  que  decisões  que 
simplesmente  façam  remissão  a  fundamentos  de  outra  ou  de  parecer 
ministerial  sem, ao menos, transcrevê-los,  devem ser declaradas nulas, 
determinando-se  retorno  dos  autos  para  que  novo  julgamento  seja 
proferido  (vide  STJ,  2ªt,  RESP  841.823/ms,  Rel.  Min.  Castro  meira, 
23/10/2007,  DJ  09/11/2007,  p.  240)"  (grifo  acrescentado,  fl.  443).  4.  A 
jurisprudência do STJ se firmou pela necessidade de fundamentação da 
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decisão  que  recebe  a  petição  inicial  da  ação  de  improbidade 
administrativa.  Nesse  sentido:  AGRG  no  RESP  1423599/RS,  Rel. 
Ministro benedito Gonçalves, primeira turma, dje 16.5.2014. 5. Agravo 
regimental não provido. (STJ; AgRg-REsp 1.454.702; Proc. 2014/0114636-3; 
PE; Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 27/11/2014)

Conforme já demonstrado, a decisão agravada não apreciou 
as questões preliminares arguidas.

Ademais, constata-se com facilidade que a decisão proferida 
é genérica, não analisando as peculiaridades da ação.

 Em outras palavras, a interlocutória, da forma proferida, se 
ajustaria  a qualquer  outro processo de improbidade,  na medida em que não 
ressalta as circunstâncias do caso concreto.

Nessa  linha  de  raciocínio,  não  se  trata  de  decisão  com 
fundamentação sucinta, o que não ensejaria a sua nulidade, mas sim de decisão 
carente de fundamentação jurídica indispensável à sua validade, sob pena de 
nulidade absoluta.

Por fim, muito embora tenha havido manifestação da parte, 
deve  ser  salientado  que,  por  se  tratar  de  matéria  ordem pública  (validade  do 
comando judicial), essa matéria pode ser apreciada de ofício. 

Com essas considerações, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do 
CPC,  monocraticamente DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento para 
acolher a preliminar de nulidade da decisão por ausência de fundamentação, 
determinando o retorno dos autos à instância  a quo para que sejam adotadas as 
providências cabíveis ao regular processamento do feito.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, em 30 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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